
LEI N.º 2.713

DE 03 DE SETEMBRO DE 2010

INSTITUI A INTEGRAÇÃO FÍSICO TARIFÁRIA ENTRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANTOS E O VEÍCULO LEVE SOBRE TRILHOS DA REGIÃO METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 02 de setembro de 2010 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.713 
Art. 1° Fica instituída no Sistema de Transporte Público Coletivo de Santos a integração físico tarifária entre o Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos e o Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT–Metro Leve) da Região Metropolitana da Baixada Santista -RMBS.

Art. 2° A integração físico tarifária permitirá ao usuário a utilização do VLT - Metro Leve da RMBS e do Serviço de Transporte Coletivo Convencional de Santos em uma mesma viagem, mediante o pagamento de uma única tarifa.

Art. 3.° Caberá ao Poder Executivo Municipal a fixação da partição tarifária da tarifa integrada entre o Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos e o VLT – Metro Leve da RMBS.

Parágrafo único. Na fixação da partição tarifária deverá ser garantida a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos.

Art. 4° Compete à Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos - CET-Santos a reorganização do Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos, mediante adequação dos itinerários e dos quadros de horários, bem como através da criação e ou desativação de linhas, inclusive a integração tarifária entre linhas deste sistema.

Art. 5° Compete à CET-Santos, em conjunto com a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo - EMTU/SP, elaborar o plano integrado de transporte coletivo, com o objetivo de propiciar a integração física e tarifária entre a rede de transporte local e o Sistema Integrado Metropolitano - SIM da RMBS.

Art. 6°  A CET-Santos fica autorizada a celebrar convênio com o órgão gestor do SIM RMBS, com vistas à administração dos créditos comercializados, a partir das receitas integradas.

Art. 7.° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data da  publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de setembro de 2010.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de setembro de 2010.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                            Chefe do Departamento
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